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Novos procedimentos para o depósito e análise de pedidos de proteção com 

vistas a atender ao disposto na Lei nº 13.123/15 e no Decreto nº 8.772/16. 

 

Prezados(as) Usuários(as) do SNPC, 

 

1. Vimos por meio desta informar alterações nos procedimentos adotados por este SNPC 

tendo em vista que, em 21/05/2015, foi editada a Lei nº 13.123, de 20/05/2015, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.772, de 11/05/2016, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre 

a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios 

para conservação e uso sustentável da biodiversidade. 

2. Esses instrumentos legais trazem uma série de implicações às atividades de pesquisa e 

desenvolvimento de cultivares que acessam patrimônio genético nacional ou conhecimentos 

tradicionais a este associados, pelo que pedimos que Vossas Senhorias tomem conhecimento 

do teor dos normativos que se encontram nos seguintes links:  

• Lei nº 13.123/15 

 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13123.htm 

• Decreto nº 8.772/16 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8772.htm 

3. Em especial, gostaríamos de alertar sobre a obrigatoriedade trazida pelo artigo 109, do 

Decreto, supra, que dispõe que o usuário “[...] no ato do requerimento de direito de 

propriedade intelectual, deverá informar se houve acesso a patrimônio genético ou ao 

conhecimento tradicional associado, [a partir de 30/06/2000] como também se há cadastro 

de acesso realizado nos termos deste Decreto.” (grifos nossos). 

4. Com relação a informar se houve acesso1 a partir de 30/06/2000 a patrimônio genético 

nacional2 ou conhecimento tradicional associado3, quando do melhoramento da cultivar objeto 

da proteção, essa informação deverá ser prestada, no ato do protocolo de todos os pedidos 

de proteção, por meio do campo “5. Obtenção da Cultivar”, “(f) Nos termos da Lei 13.123/15, 

para a obtenção das cultivares em questão, foi acessado patrimônio genético nacional, ou 

conhecimento tradicional associado, a partir de 30/06/2000?”, do Formulário de 

Requerimento de Proteção de Cultivar, disponível na Plataforma CultivarWeb (ver tela 

abaixo). 

                                                           
1 Definição de acesso: art 2º, incisos VIII, X e XI da Lei nº 13.123/2015; e art. 2º, §§1º e 2º, e art .3º, caput e 
§§1º a 4º, do Decreto nº 8.772/2016 
2 Definição de patrimônio genético: Inciso I, do art. 1º c/c incisos I, XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, do art. 2º, todos 
da Lei 13.123/2015; e §§1º, 3º e 4º, do art. 1º, do Decreto nº 8.772/2016. 
3 Definição de conhecimento tradicional associado: Inciso II, do art. 1º c/c incisos II, III, V e IX, do art. 2º, todos 
da Lei 13.123/2015; e art. 18, do Decreto nº 8.772/2016. 
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• Caso não tenha havido acesso: Deve-se simplesmente selecionar a opção “não”; 

• Caso tenha havido acesso: Deve-se selecionar a opção “sim”, e preencher as 

informações sobre o número de cadastro junto ao CGEN e a data de autorização de 

acesso. 

 

5. No tocante ao cadastro, caso o acesso tenha ocorrido, informamos que é de 

responsabilidade do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN, vinculado ao 

Ministério do Meio Ambiente – MMA (link: http://www.mma.gov.br/patrimonio-

genetico/conselho-de-gestao-do-patrimonio-genetico; email: cgen@mma.gov.br).  

6. Alertamos que o cadastro de acesso deverá ser feito previamente ao requerimento 

do pedido de proteção de cultivar (arts. 37 e 38, da Lei nº 13.123/2015), sob pena de 

recebimento das sanções administrativas estabelecidas (arts. 27 e 28, da Lei 13.123/15; e arts. 

70 a 95, do Decreto 8.772/16) e do arquivamento da solicitação de proteção (conforme art. 

110, do Decreto 8.772/16).  

7. Em tempo, destacamos, no anexo deste Ofício, alguns artigos dos normativos citados 

que este SNPC considera como mais relevantes para o entendimento das implicações dos 

novos marcos legais (que não dispensa leitura completa e minuciosa dos instrumentos 

normativos citados). 

8. Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 

 

Atenciosamente, 

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES 

 

mailto:snpc@agricultura.gov.br
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ANEXO 

Lei 13.123/15: 

Art. 2o Além dos conceitos e das definições constantes da Convenção sobre Diversidade 

Biológica - CDB, promulgada pelo Decreto no 2.519, de 16 de março de 1998, consideram-se 

para os fins desta Lei: [...] VIII - acesso ao patrimônio genético - pesquisa ou desenvolvimento 

tecnológico realizado sobre amostra de patrimônio genético; [...] X - pesquisa - atividade, 

experimental ou teórica, realizada sobre o patrimônio genético ou conhecimento tradicional 

associado, com o objetivo de produzir novos conhecimentos, por meio de um processo 

sistemático de construção do conhecimento que gera e testa hipóteses e teorias, descreve e 

interpreta os fundamentos de fenômenos e fatos observáveis; XI - desenvolvimento tecnológico 

- trabalho sistemático sobre o patrimônio genético ou sobre o conhecimento tradicional 

associado, baseado nos procedimentos existentes, obtidos pela pesquisa ou pela experiência 

prática, realizado com o objetivo de desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, 

aperfeiçoar ou desenvolver novos processos para exploração econômica; [...] 

Art. 3o O acesso ao patrimônio genético existente no País ou ao conhecimento tradicional 

associado para fins de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico e a exploração econômica 

de produto acabado ou material reprodutivo oriundo desse acesso somente serão realizados 

mediante cadastro, autorização ou notificação, e serão submetidos a fiscalização, restrições 

e repartição de benefícios nos termos e nas condições estabelecidos nesta Lei e no seu 

regulamento. 

Art. 11.  Ficam sujeitas às exigências desta Lei as seguintes atividades: I - acesso ao 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; II - remessa para o exterior 

de amostras de patrimônio genético; e III - exploração econômica de produto acabado ou 

material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento 

tradicional associado realizado após a vigência desta Lei. 

Art. 12.  Deverão ser cadastradas as seguintes atividades: I - acesso ao patrimônio genético 

ou ao conhecimento tradicional associado dentro do País realizado por pessoa natural ou 

jurídica nacional, pública ou privada; II - acesso ao patrimônio genético ou conhecimento 

tradicional associado por pessoa jurídica sediada no exterior associada a instituição nacional 

de pesquisa científica e tecnológica, pública ou privada; III - acesso ao patrimônio genético 

ou ao conhecimento tradicional associado realizado no exterior por pessoa natural ou jurídica 

nacional, pública ou privada; IV - remessa de amostra de patrimônio genético para o exterior 

com a finalidade de acesso, nas hipóteses dos incisos II e III deste caput; e V - envio de amostra 

que contenha patrimônio genético por pessoa jurídica nacional, pública ou privada, para 

prestação de serviços no exterior como parte de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico. [...] 

§ 2o O cadastramento deverá ser realizado previamente à remessa, ou ao requerimento de 

qualquer direito de propriedade intelectual, ou à comercialização do produto intermediário, 

ou à divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de comunicação, ou 

à notificação de produto acabado ou material reprodutivo desenvolvido em decorrência do 

acesso. 

mailto:snpc@agricultura.gov.br
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Art. 16.  Para a exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo oriundo 

de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado serão exigidas: I 

- a notificação do produto acabado ou do material reprodutivo ao CGen; e II - a apresentação 

do acordo de repartição de benefícios, ressalvado o disposto no § 5o do art. 17 e no § 4o do 

art. 25. 

Art. 37.  Deverá adequar-se aos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) ano, contado da data da 

disponibilização do cadastro pelo CGen, o usuário que realizou, a partir de 30 de junho de 

2000, as seguintes atividades de acordo com a Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto 

de 2001: I - acesso a patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado; II - 

exploração econômica de produto acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso a 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado. Parágrafo único.  Para fins do 

disposto no caput, o usuário, observado o art. 44, deverá adotar uma ou mais das seguintes 

providências, conforme o caso: I - cadastrar o acesso ao patrimônio genético ou ao 

conhecimento tradicional associado; II - notificar o produto acabado ou o material reprodutivo 

objeto da exploração econômica, nos termos desta Lei; e III - repartir os benefícios referentes à 

exploração econômica realizada a partir da data de entrada em vigor desta Lei, nos termos do 

Capítulo V, exceto quando o tenha feito na forma da Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de 

agosto de 2001. 

Art. 38.  Deverá regularizar-se nos termos desta Lei, no prazo de 1 (um) ano, contado da data 

da disponibilização do Cadastro pelo CGen, o usuário que, entre 30 de junho de 2000 e a data 

de entrada em vigor desta Lei, realizou as seguintes atividades em desacordo com a 

legislação em vigor à época: I - acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional 

associado; II - acesso e exploração econômica de produto ou processo oriundo do acesso a 

patrimônio genético ou a conhecimento tradicional associado, de que trata a Medida 

Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; III - remessa ao exterior de amostra de 

patrimônio genético; ou IV - divulgação, transmissão ou retransmissão de dados ou 

informações que integram ou constituem conhecimento tradicional associado. 

Art. 47. A concessão de direito de propriedade intelectual pelo órgão competente sobre 

produto acabado ou sobre material reprodutivo obtido a partir de acesso a patrimônio 

genético ou a conhecimento tradicional associado fica condicionada ao cadastramento ou 

autorização, nos termos desta Lei. 

Decreto 8.772/16: 

Art. 2º  Ficam sujeitas às exigências da Lei nº 13.123, de 2015, e deste Decreto, as seguintes 

atividades: I - acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; II - 

remessa para o exterior de amostras de patrimônio genético; e III - exploração econômica de 

produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao 

conhecimento tradicional associado realizado após a entrada em vigor da Lei nº 13.123, de 

2015. § 1º  Para fins do disposto no inciso II do caput, a prática de qualquer atividade de 

pesquisa ou desenvolvimento tecnológico que for efetuada após 17 de novembro de 2015, será, 

independentemente da data do seu início, considerada como acesso realizado após a entrada 

em vigor da Lei nº 13.123, de 2015. § 2º  As atividades realizadas entre 30 de junho de 2000 e 

17 de novembro de 2015 deverão observar o disposto no Capítulo VIII deste Decreto. § 1º  Para 
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fins do disposto no inciso II do caput, a prática de qualquer atividade de pesquisa ou 

desenvolvimento tecnológico que for efetuada após 17 de novembro de 2015, será, 

independentemente da data do seu início, considerada como acesso realizado após a entrada 

em vigor da Lei nº 13.123, de 2015. § 2º  As atividades realizadas entre 30 de junho de 2000 e 

17 de novembro de 2015 deverão observar o disposto no Capítulo VIII deste Decreto. 

Art. 3º  Não estão sujeitos às exigências da Lei nº 13.123, de 2015, e deste Decreto, o acesso 

ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado concluído antes de 30 de 

junho de 2000 e a exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo dele 

decorrente. § 1º  Para os fins de que trata o caput, e quando instado pela autoridade 

competente, o usuário deverá comprovar que todas as etapas do acesso se encerraram antes 

de 30 de junho de 2000. § 2º  A comprovação de que trata o § 1º deverá ocorrer por meio de: I 

- no caso de pesquisa: a) publicação de artigo em periódico científico; b) comunicação em 

eventos científicos; c) depósito de pedido de patente; d) relatório de conclusão da pesquisa 

junto a órgão ou entidade de fomento público; ou e) publicação de trabalhos de conclusão de 

curso, dissertação de mestrado, teses de doutorado; e II - no caso de desenvolvimento 

tecnológico: a) depósito de pedido de patente; b) registro de cultivar; c) registro de produto 

junto a órgãos públicos; ou d) comprovante de comercialização do produto. § 3º  Tratando-se 

de exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo, além do disposto nos 

incisos I e II do § 2º, o usuário deverá comprovar que o acesso concluído foi suficiente para a 

obtenção do produto acabado ou material reprodutivo objeto da exploração econômica. § 

4º  Para efeitos do § 3º, considera-se que o acesso concluído foi suficiente para a obtenção do 

produto acabado ou material reprodutivo objeto da exploração econômica quando não houver 

ocorrido nenhuma atividade de pesquisa ou desenvolvimento tecnológico posterior a 30 de 

junho de 2000. 

Art. 103.  Deverá adequar-se aos termos da Lei nº 13.123, de 2015, e deste Decreto, no prazo 

de um ano, contado da data da disponibilização do cadastro pelo CGen, o usuário que realizou, 

a partir de 30 de junho de 2000, as seguintes atividades de acordo com a Medida Provisória nº 

2.186-16, de 23 de agosto de 2001: I - acesso a patrimônio genético ou conhecimento 

tradicional associado; e II - exploração econômica de produto acabado ou de material 

reprodutivo oriundo de acesso a patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional 

associado. § 1º  Para fins do disposto no caput, o usuário, observado o art. 44 da Lei nº 13.123, 

de 2015, deverá adotar uma ou mais das seguintes providências, conforme o caso: I - cadastrar 

o acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado; II - notificar o 

produto acabado ou o material reprodutivo objeto da exploração econômica, nos termos da Lei 

nº 13.123, de 2015 e deste Decreto; e III - repartir os benefícios referentes à exploração 

econômica realizada a partir da data de entrada em vigor da Lei nº 13.123, de 2015, nos termos 

do Capítulo V da referida Lei e do Capítulo V deste Decreto, exceto quando o tenha feito na 

forma da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001. 

Art. 104.  Deverá regularizar-se nos termos da Lei nº 13.123, de 2015, e deste Decreto, no prazo 

de um ano, contado da data da disponibilização do cadastro pelo CGen, o usuário que, entre 

30 de junho de 2000 e a data de entrada em vigor da Lei nº 13.123, de 2015, realizou as 

seguintes atividades em desacordo com a legislação em vigor à época: I - acesso a patrimônio 

genético ou a conhecimento tradicional associado; II - acesso e exploração econômica de 
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produto ou processo oriundo do acesso a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional 

associado, de que trata a Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001; III - remessa ao exterior de 

amostra de patrimônio genético; ou IV - divulgação, transmissão ou retransmissão de dados 

ou informações que integram ou constituem conhecimento tradicional associado. 

Art. 109.  Para atender ao disposto no § 2º do art. 12 da Lei nº 13.123, de 2015, o usuário, no 

ato de requerimento de direito de propriedade intelectual, deverá informar se houve acesso a 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, como também se há cadastro 

de acesso realizado nos termos deste Decreto. 

Art. 110.  Verificada a inexistência do cadastro ou em caso de seu cancelamento, o Ibama ou o 

CGen comunicará o órgão e a entidade previstos no art. 109 para que cientifiquem o solicitante 

do direito de propriedade intelectual para apresentar comprovante de cadastro em trinta dias, 

sob pena de arquivamento do processo de solicitação do direito de propriedade intelectual. 

Art. 118.  O usuário que requereu qualquer direito de propriedade intelectual, explorou 

economicamente produto acabado ou material reprodutivo, ou divulgou resultados, finais ou 

parciais, em meios científicos ou de comunicação, entre 17 de novembro de 2015 e a data de 

disponibilização do cadastro, deverá cadastrar as atividades de que trata o art. 12 da Lei nº 

13.123, de 2015 e notificar o produto acabado ou o material reprodutivo desenvolvido em 

decorrência do acesso. § 1º  O prazo para o cadastramento ou notificação de que trata 

o caput será de 1 (um) ano, contado da data da disponibilização do cadastro pelo CGen. § 

2º  Realizado o cadastramento ou notificação tempestivamente, o usuário não estará sujeito a 

sanção administrativa. 
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